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PROJETO ME LEI N2 

aos artigos 103 e 104 do Código Tributário do 

ara Municipal de Pindamonhangaba decreta:- 

Os artigos n9s. 103 e 104 do Código Tributário do Muni-
cio  p sam a ter a seguinte redação:- 

Nenhum recurso voluntário interposto pelo au-
tuado ou reclamante sera encami4hado ao Conselho 

\ Municipal de Tributos, sem o prgvio atendimento 
do disposto no art. 104 deste Codigo, extinguin-
do-ge o direito do recorrente que nao efetuar o 

1 	deposito no prazo legais" 
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J 111. 

 
" 22  - Quando a importãncia total do litígio fôr su-

perior a Cr$300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros), o recorrente fica obrigado a recolher aos 
cofres da Prefeitura 3/3 (um trço) da qiania 
exigida para interposição do-recurso volunta- 
rio, dentro do prazo legal.(Art. 101)." 

. 	.. 
Átrt. 22 - Os paragrafos 1:2 e 22 do art. 104 do Codigo Tributg:rio, 

continuarão em vigor, com ps numeros de 32 e 42 respeo—
tivnme t . 

"§ 12  

t104 --Quando a impor-baileis. total do litlgio fôr ate' 
Cr$50.090,00 (cinquenta mil cruzeiros), permi-
tir-se-a a prestação le fiança para interposi—
ção do recurso voluntario, r2queri4a no prazo 
a que se refere o art. 101 deste Codigo." 

QugAdo a impOrtancia total do litígio fôr de 
ate C4300.090,00 (trezentos mil cruzeiros), 
permitir-se-a a prestação de fiança, ficando 
o recorrente obrigado a recolher aos cofres da 
Prefeitura metade da quantia,exigida, para in-
terposição do recurso voluntario, dentre do pra-
zo legal.(Art. 101)." 

Art. 32 Esta 	ntrarg. em vigor na data de sua publicação* 
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